
 

 

EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5 ª  VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

Processo nº  0220184-63.2015.8 .19 .0001  

 

 

 

A  ADMINISTRAÇÃO JUDICI AL da  recuperação jud ic ia l  das  

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.,  

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A. ,  MANGUINHOS QUÍMICA 

S.A.  e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. ,  

dev idamente  nomeada  por  es te  d .  Ju ízo ,  vem ínc l i t a  p resença  de  V.Exa . ,  em 

a tenção  à  r .  dec i são  de  f l s .  27 .737 ,  expor  e  r equerer  o  que segue .  

 

1 .  Por  meio  da  dec i sã o  de  f l s .  27 .737 ,  es te  d .  Ju ízo  de terminou a  

man i fes tação  des ta  Admini s t ração  Jud ic i a l  nos  segu in tes  termos :  

 

 

 

2 .  Ass im,  em a tend imento  à  r .  dec i são ,  es ta  Adminis t r ação  Jud ic ia l  passa  

a  se  man i fes ta r  na  forma aba ixo .  







 

 

- I -  

DA MANIFESTAÇÃO GERAL DA ADMINISTRAÇ ÃO JUDICIAL 

 

3 .  Fls .  27 .583  -  Tra ta - se  de  pe t i ção  subscr i t a  por  SACI Comérc io  de  

T in tas  L tda . ,  informando da  revogação  de  substabe lec imento  anter iormente  

outorgado ao  Dr .  Marcus  Vin ic ius  P into  Junque i ra ,  OAB/SP 263 .112  e  Dr .  

Pau lo  Henr ique  P in to  Junque i ra ,  OA B/SP nº  320 .463 ,  ind icando o  pa t rono 

or ig inár io  Dr .  Diego  F i l ipe  Machado ,  OAB/SP 277 .631  em sua  

representação ,  pugnando pe las  anotações  de  praxe  para  f ins  de  in t imação  e  

pub l i cação .  

 

4 .  Ciente  da  de terminação  de  se  proceder  com a  respect iva  anotação .  

 

5 .  Fls .  27 .588  -  Tra ta - se  de  embargos  de  dec l aração  opos tos  por  Bezer ra  

Neves  e  Cos ta  Advogados  e  Gera ldo  Mage la  de  Ol ive i r a ,  em conjunto  com 

Seves  Posto  de  Serv iços  Ltda ,  Consu l tor ia  Imobi l i á r i a  Aparec ida  Ltda  e  

Kika ’ s  Consu l tor i a  Imobi l i á r i a  L tda  em face  da  dec i são  de  f l s .  

27 .426/27 .428 ,  que  dec l arou a  competênc ia  des te  d .  Ju ízo  para  ju lgar  a  

a l egada  f raude  à  execução  d i scut ida  na  f ase  de  cumpr imento  de  sentença  

profer ida  na  ação  de  pres tação  e  contas ,  processo  nº  0015759 -

34 .2003 .8 .19 .0021 ,  propos ta  por  Seves  Pos to  de  Serv iço  Ltda ,  I anca  Pos to  

de  Abas tec imento Ltda ,  Pos to  de  Abas tec imento  Aparec ida  de  Rocha 

Miranda  Ltda  e  Pos to  de  Abas tec imento  Kika  Ltda  em face  de  Dinamo 

Dis t r ibu idora  de  Petró leo  S/A (sucessora  de  Amer ican  Lub do  Bras i l  L tda ) .  

 

6 .  Os embargos  de  dec l a ração  foram desprov idos ,  nos  te rmos da  dec i são  

de  f l s .  27 .737 ,  em razão  da  inadequação  da  v ia  e l e i t a  para  impugnar  a  

dec i são  ob je to  do  recurso ,  f i cando a  A. J .  c i en te  do  d e c i s um .  

 





 

 

7 .  Fls .  27 .688  -  Tra ta - se  de  mani fes tação  das  Recuperandas  em a tenção à  

dec i são  de  f l s .   27 .426/27 .428 ,  onde  informa o  andamento  do  Agravo  de  

Ins t rumento  nº  00083108 -93 .2018 .8 .19 .0000 ,  onde  é  d i scut ida  a  competênc ia  

para  a  aná l i se  de  f r aude  a  execução ,  no  âmbi to  do  processo  nº  0015759 -

34 .2003 .8 .19 .0021 .  

 

8 .  Cer to  é  que ,  em 29/04/2025 ,  a  Colenda  18 ª  Câmara  de  Dire i to  

Pr ivado,  por  unanimidade ,  sob  a  re l a tor ia  do  Exmo.  Desembargador  Pau lo  

Wunder  de  Alencar ,  aco lheu embargos  de  dec la ração ,  a t r ibu indo efe i tos  

inf r ingentes ,  a  f im de  reconhecer  a  competênc ia  des te  d .  Ju ízo  

Recupera tór io  para  apr ec i a r  a  a l egação de  f r aude  à  execução :  

 

 





 

 

 

 

 

9 .  O refer ido  acórdão  fo i  a lvo  de  novo recurso  de  embargos  de  

dec l aração  opostos  por  Xoroque  Par t i c ipações  S .A .  e  Bezer ra  Neves  e  Cos ta  

Advogados  e  Gera ldo  Mage la  de  Ol ive i r a  e  que ,  a tua lmente ,  encontra m-se  

em mesa  para  ju lgamento  em sessão  v i r tua l .  

 

10 .  Em sendo ass im,  tendo em v i s ta  a  inex i s tênc ia  de  ób ice  ao  regu lar  

prossegu imento  do fe i to ,  es ta  Admin i s t r ação Jud ic i a l ,  não  se  opõe  ao 

requer imento  das  Recuperandas .  

 

11 .  Fls .  27 .708/27.711  –  Tra ta - se  de  pe t i ção  apresent ada  pe lo  ex-

Admini s t rador  Jud ic i a l ,  S r .  C lemenceau  M.  Ca l ix to ,  pugnando pe la  in t imação 

das  Recuperandas  para  que  e fe tuem o imedia to  pagamento  dos  honorár ios  

dev idos ,  no  va lor  h i s tór i co  de  R$ 1 .006 .593 ,45  (um mi lhão ,  se i s  mi l ,  

qu inhentos  e  noventa  e  t rês  r e a i s  e  quarenta  e  c inco  centavos ) .  

 

12 .  Cer to  é  que  o  p le i to  também fo i  ob je to  da  ape lação  in terpos ta  pe lo  

c redor ,  às  f l s .  24 .290  e  26 .368 ,  t endo as  recuperandas  apresentado 





 

 

contrar razões  às  f l s .  26 .438 ,  sus tentando que  o  c réd i to  do  ape lante  fo i  

f ixado  por  ju ízo  incompetente  sem pos ter ior  r a t i f i cação ;  e  que  o  c réd i to  

persegu ido  é  ex t raconcursa l  na  forma do  a r t igo  25  e  84 ,  I  da  LRE.  

 

13 .  Ass im,  sus tentam as  Recuperandas  que a  dec i são  que  nomeou e  f ixou 

os  honorár ios  do  ant igo  admin is t r ador  jud ic i a l  fo i  r evogada  por  d ec i são  

pos ter ior ,  na  med ida  em que  o  fe i to  se  encontrava  suspenso ,  e  a inda  que  o  

Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do  Paraná  entendeu  que  a  1 ª  Vara  C íve l  de  Araucár i a  era  

incompetente  para  aprec i ar  o  ped ido  de  recuperação  jud ic i a l  das  

Recuperandas ,  de terminando a  remess a  do  fe i to  para  uma das  varas  

empresar ia i s  da  Capi ta l  do  Estado  do  Rio  de  J ane i ro .  

 

14 .  Em complemento ,  a l egam que ,  acaso se  repute  ex i s tente  o  c réd i to  

re iv ind icado ,  o  mesmo deve  ser  buscado pe la  v i a  própr i a  por  se  t ra ta r  de  

c réd i to  de  na tureza  ex traconcursa l ,  conforme reconhec ido pe l a  

jur i sprudênc ia  pá t r i a  e  na  forma do a r t igo  84 ,  I  da  Le i  11 .101/2005 .  

 

15 .  Como expos to  pe la  A . J .  às  f l s .  19 .341/19 .347 ,  o  Sr .  C lemenceau 

Ca l ix to  fo i  nomeado admin i s t r ador  jud ic i a l  pe lo  Ju ízo  da  1 ª  Vara  C íve l  de  

Araucár i a ,  no  Es tado  d o  Paraná ,  a t r avés  da  dec i são  de  f l s .  1 .015/1 .024  de  

21/01/2013 ,  para  onde  fo i  in i c i a lmente  d i s t r ibu ída  a  presente  recuperação 

jud ic i a l .  

 

16 .  Contudo ,  a  t r ami tação  da  recuperação  jud ic ia l  r es tou  suspensa  em 

08/05/2013 ,  quando o  TJPR concedeu  e fe i to  suspens ivo  a o  Agravo  de  

Ins t rumento  nº  1 .050 .315 -2  (e - f l s .  2 .014/2 .022) ,  in te rpos to  contra  a  dec i são  

que  re j e i tou  a  exceção  de  incompetênc ia  nº  0001056 -21 .2013 .8 .16 .0025 ,  

agravo aque le  que  fo i  prov ido ,  em 12/02/2014 ,  no  sent ido  de  reconhecer  a  

incompetênc ia  do  Ju ízo  P aranaense  e  a  competênc ia  do  Poder  Jud ic i á r io  do 





 

 

Rio  de  Jane i ro  para  o  processamento da  recuperação  jud ic i a l ,  conforme 

acórdão  de  e - f l s .  3 .582/3 .636 .  

 

17 .  Por  conta  d i sso  o  fe i to  passou  a  ser  processado perante  es ta  5 ª  Vara  

Empresar ia l  a  par t i r  de  15/05/2015 ,  t endo s ido  re in ic i ados  todos  os  prazos  

inerentes  à  r ecuperação  jud ic i a l ,  inc lus ive  a  f ase  admin i s t r a t iva  de  

ver i f i cação  de  c réd i tos ,  a  apresentação do  PRJ ,  o  s t a y  p e r i o d ,  dent re  out ros ,  

t endo es ta  A . J .  p romovido  todos  os  a tos  inerente s  às  funções  nes te  f e i to ,  

nos  termos  do a r t igo  22  da  Le i  nº  11 .101/2005 .  

 

18 .  No tocante  ao  va lor  da  remuneração ,  ver i f i ca - se  que  o  requerente  

fundamenta  seu  p le i to  em dec i são  profer ida  pe lo  Ju ízo  de  Araucár i a ,  que  

hav ia  defer ido  seu  ped ido  de  subs t i tu i ção ,  mas  que  fo i  pos ter iormen te  

revogada ,  por  força  do  e fe i to  suspens ivo conced ido  ao  Agravo  de  

Ins t rumento  nº  1 .050 .315 -2  (e - f l s .  9 .027/9 .114) .  

 

  Decisão de  10/06/2013  

 
 

  Decisão de  29/08/2013  





 

 

 

 

19 .  Com a  dev ida  vên ia ,  en tende  o  A. J .  que ,  por  se  t r a tar  a  ques tão  de  

verba  ex traconcursa l ,  nos  termos  dos  a r t igos  25  e  84 ,  I ,  da  LRE,  deve  o  

requerente  se  va l er  dos  proced imentos  própr ios ,  a  f im de  promover  a  

cobrança  do  seu  créd i to ,  se ja  por  meio  de  d i l igênc ias  d i re tamente  junto  às  

r ecuperandas ,  se j a  por  meio  das  med idas  jud ic ia i s  cab íve i s ,  o  q ue contou 

com o  parecer  f avoráve l  do Min i s tér io  Públ i co  às  f l s .  19 .621  (1º  § ) ,  não 

sendo os  presentes  au tos ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  o  loca l  mais  apropr iado  para  

dec id i r  a  matér ia .  

 

20 .  Fls .  27 .719/27.718  –  Tra ta - se  de  man i fes tação do  credor  Gi lber to  

Carva lho  So lanés  Jún ior ,  aduz indo que  é  credor  t r aba lh i s ta  da  recuperanda 

Ref inar i a  de  Pet ró leo  de  Manguinhos  S/A,  n o  va lor  de  R$  532 .017 ,93  

(qu inhentos  e  t r in ta  e  do i s  mi l ,  dezesse te  rea i s  e  noventa  e  t r ês  centavos ) ,  

conforme sentença  profer ida  na  hab i l i t ação de  créd i to  nº  0082763-

16 .2024 .8 .19 .0001 ,  pugnando pe la  l iberação  do créd i to  reconhec ido ,  sem 

deság io ,  com pagamento  in tegra l  e  a tua l i zado  e  acresc ido  de  ju ros  l ega i s .  

A inda ,  informa os  dados  bancár ios  para  receb imento  do  seu  créd i to .  

 

21 .  No refer ido  inc idente  de  hab i l i t ação de  c réd i to  ins taurado pe lo  

c redor ,  es ta  A . J .  fo i  in t imada  para  man i fes tação ,  t endo informado a  es te  d .  

Ju ízo  que ( i )  o  requer imento da  recuperação jud ic ia l  fo i  protoco l i zado  em 

13/01/2013 ;  ( i i )  o  c redor  não  possu ía  c réd i to  l i s t ado em seu  favor ;  ( i i i )  o  

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  aprovado fo i  homologado a t ravés  da  dec i são  





 

 

de  f l s .  10 .396/10 .404 ,  da tada  de  06/07/2017 ;  ( iv )  credor  não  hav ia  

apresentado d ivergênc ia  admin i s t r a t iva ;  (v )  h ig idez  da  documentação  

apresentada  em seu p le i to ;  (v i )  que  em observâ nc ia  ao  a r t .  9 º ,  I I ,  da  LRF a  

a tua l i zação  do  créd i to  é  l imi tada  à  da ta  do  ped ido  de  recuperação  jud ic i a l ,  

no  caso  13/01/2013 ;  (v i i )  por  f im,  op inou pe la  parc i a l  procedênc ia  do  

ped ido  para  f azer  cons tar  o  va lor  tota l  de  R$ 532 .017 ,93  (qu inhentos  e  

t r in ta  e  do i s  mi l ,  dezesse te  rea i s  e  noventa  e  t r ês  centavos) .  

 

22 .  Ass im,  fo i  pro la tada  sentença  por  es te  d .  Ju ízo ,  naque la  hab i l i t ação  de  

c réd i to ,  de terminando a  inc lusão  do  créd i to ,  no quadro  gera l  de  credores ,  

no  va lor  de  R$  532 .017 ,93  (qu inhentos  e  t r in ta  e  do i s  m i l ,  dezesse te  rea i s  e  

noventa  e  t r ês  centavos ) ,  C lasse  I ,  Traba lh i s ta .  

 

23 .  Ante  o  expos to ,  cons iderando o  t r âns i to  em ju lgado da  sentença  de  

hab i l i t ação  de  c réd i to  em 10/05/2025 e  o  requer imento  do  credor ,  op ina  

es ta  Admin is t ração Jud ic i a l  pe l a  in t imação  das  Recuperandas  para  que 

promovam o  pagamento  do créd i to  na  forma do  P lano  de  Recuperação 

Jud ic ia l  aprovado e  homologado ,  apresentando o  dev ido  comprovante  de  

pagamento .  

 

24 .  Fls .  27 .732/27.733  –  Tra ta - se  de  e -ma i l s  env iados  pe lo  Banco do  

Bras i l ,  onde  informa o  n ão  cumpr imento  dos  of í c ios  de  t r ans ferênc ia  de  

va lores  nº  332/2025  e  335/2025  ( f l s .  27 .699  e  27 .702) ,  des t inados  à  OTD 

BRASIL LOGÍSTICA S/A ( incorporada  por  LOGA LOGÍSTICA E 

TRANSPORTES LTDA) ,  em razão  da  insuf ic i ênc ia  de  sa ldo  das  contas  

jud ic i a i s .  

 

25 .  Os of í c ios  foram exped idos  nos  termos da  dec i são  de  f l s .  25 .849 ,  i t em 

1 ,  que  defer iu  o  l evantamento dos  va lores  depos i tados  às  f l s .  24 .633/24 .638  

em favor  da  requerente  OTD BRASIL LOGÍSTICA S/A ( incorporada  por  





 

 

LOGA LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA)  a inda  não  l evan tados  pe la  

c redora .  

 

26 .  Compulsando os  autos ,  os  comprovantes  anexados  pe l as  Recuperandas  

às  f l s .  24 .633/24 .638 ,  ind icam que  os  va lores  depos i tados  para  pagamento 

do  créd i to  do  re fer ido  credor  foram depos i tados  nas  contas  jud ic i a i s  aba ixo 

ind icadas :  

 

Localização 
Data do 
Depósito 

Nº da 
Guia 

Valor Conta Judicial 

24.633 28/12/2021 24161149 R$ 10.349,50 600132347062 

24.634 19/01/2022 24336399 R$ 10.410,67 4000107100293 

24.635 23/02/2022 24810240 R$ 10.474,76 600132347062 

24.636 24/03/2022 25191397 R$ 10.527,13 600132347062 

24.637 25/04/2022 25568986 R$ 10.590,78 600132347062 

24.638 19/05/2022 25919177 R$ 10.654,04 600132347062 

 

27 .  Desse  modo,  tendo em v i s ta  que os  refer idos  of íc ios  de  f l s .  

27 .699/27 .704 ind icam as  re fer idas  contas  jud ic ia i s  para  re t i r ada  dos  

va lores ,  es ta  A . J .  pugna  pe l a  expedição  de  novo of í c io  ao  Banco do  Bras i l  

para  que  apresente  ex t ra to  in tegra l  das  re fer idas  contas  jud ic ia i s ,  ind icando 

se  houve  l evantamento  de  créd i to  nas  re fer idas  contas  desde  a  aber tura  das  

mesmas .  Em caso  pos i t ivo ,  in for mar  o  nome do  benef i c i á r io ,  va lor  e  da ta  do 

l evantamento .  

 

- II-  

CONCLUSÃO 

 

28 .  Pelo  expos to ,  es ta  Admini s t ração  Jud ic i a l  r esume aba ixo  as  conc lusões  

apresentadas  ac ima:  

 





 

 

a )  Fls .  27 .688 – pugna  a  A. J .  pe lo  prossegu imento  regu lar  do  fe i to ,  

com a  aprec i ação  da  man i f es tação  das  Recuperandas  apresentada  às  

f l s .  27 .445/27 .457 ;  

 

b )  Fls .  27 .708  –  27 .711  –  Re i te ra  a  A . J .  sua  man i fes tação de  f l s .  

19 .341/19 .347 ,  en tendendo que ,  por  se  t r a ta r  a  ques tão  de  verba  

ex t raconcursa l ,  nos  te rmos  dos  a r t igos  25  e  84 ,  I ,  da  LRE,  deve  o  

requerente  C lemenceau  Ca l ix to  se  va l e r  dos  proced imentos  

própr ios ,  a  f im de  promover  a  cobrança  do seu  créd i to ,  se j a  por  

me io  de  d i l igênc ias  d i re tamente  junto  às  r ecuperandas ,  se j a  por  

me io  das  med idas  jud ic i a i s  cab íve i s ,  o  que  contou  com o parecer  

f avoráve l  do  Min i s té r io  Públ ico  às  f l s .  19 .621  (1 º  § ) ,  não  sendo os  

presentes  au tos ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  o  loca l  mai s  apropr i ado  para  

dec id i r  a  matér ia .  

 

c )  Fls .  27 .719  –  27 .718  – op ina  es ta  A . J .  pe l a  in t imação  das  

Recuperandas  para  que  promovam o  pagamento  do  créd i to  dev ido 

ao  credor  Gi lber to  Carva lho  So lanés  Jún ior ,  nos  termos  da  

sentença  profer ida  nos  au tos  da  hab i l i tação  de  créd i to  nº  0082763 -

16 .2024 .8 .19 .0001 ,  na  forma do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  

aprovado e  homologado;  

 

d )  Fls .  27 .732/27.733  -  a  A . J .  pugna  pe la  exp edição de  novo of í c io  ao  

Banco do Bras i l  para  que  apresente  ex t ra to  in tegra l  das  contas  

jud ic i a i s  nº  600132347062  e  4000107100293 ,  in formando se  houve 

l evantamento  de  créd i to  nas  re fer idas  contas  desde  a  aber tura  das  

mesmas .  Em caso  pos i t ivo ,  in formar  o  no me do benef i c i á r io ,  va lor  

e  da ta  do  l evantamento .   

 

e )  Com v is tas  a  se  v i ab i l i zar/ ins t rumenta l i zar  a  aná l i se  de  eventua i s  

ped idos  de  cooperação  ju r i sd ic iona l  para  a  sa t i s f ação de  c réd i tos  

não  submet idos  à  recuperação  jud ic i a l  nos  termos  do  ar t i go  6º ,  §7º -





 

 

A e  §7º -B ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  pugna -se  pe l a  in t imação  das  

recuperandas  para  apresentarem re l ação  de  a t ivos  não  essenc ia i s  e  

não  onerados  que poderão ser  ind icados  para  a  garant i a  e/ou 

pagamento  de  eventua i s  obr igações  ex t raconcursa i s ,  cumpr indo 

d izer  que a  r ecuperação jud ic ia l  não  afas ta  a  obr igação  das  

recuperandas  de  manterem em d ia  o  pagamento  de  ta i s  obr igações .  

 

f )  Pugna  a  A. J .  pe l a  in t imação das  recuperandas  para  comprovar  o  

t r âns i to  das  ações  em t râmi te  na  8 ª  Vara  Cíve l  de  Cur i t iba  para  a  

ver i f i cação  da  h ipótese  de  t ransferênc ia  dos  recursos  depos i tados  

na  ação  caute l ar  nº  65344 -55 .2010 .8 .16 .0001  para  os  presentes  

au tos ,  nos  te rmos  do  que  fo i  dec id ido no  Agravo  de  Ins t rumento 

nº  0069819-29 .2017 .8 .19 .0000 ( f l s .  26 .915/27 .335) .  

 

E .  Defer imento .  
 

R io  de  J ane i ro ,  12  de  agos to  de  2025 .  
 
 
 
 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende  

OAB/RJ  124 .405  -  OAB/SP 420 .34  

 




		2025-08-12T18:30:22-0300




